
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.922 - SP (2013/0353711-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ABEPRA ASSOC BRAS DAS EMPRESAS OPERADORAS DE 

REGIMES ADUANEIROS 
ADVOGADOS : LUIZ PERISSE DUARTE JUNIOR 
  MARIA LÚCIA LUQUE PEREIRA LEITE E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF. NATUREZA 
JURÍDICA.  TAXA.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança Coletivo em que a impetrante 
busca provimento jurisdicional que desobrigue as empresas operadoras de 
serviços e regimes aduaneiros desenvolvidos em terminais de uso público do 
recolhimento da tarifa ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 

das Atividades de fiscalização – Fundaf.
2. Com efeito, não se pode considerar a contribuição ao Fundaf como preço 
público, uma vez que não se configura o elemento volitivo consistente na 
liberdade do administrador de escolher a alternativa de não utilizar determinado 
serviço público, ante a possibilidade de acesso a essa mesma prestação por 
outros meios; mesmo porque a atividade que dá ensejo à exigência da parcela, 
como visto, é caracterizada como poder de polícia, sendo nítida a sua 
compulsoriedade.
3. Nesse sentido, a Súmula 545 do STF: "preços de serviços públicos e taxas não 
se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm 
sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei 
que as instituiu".
4. Os valores cobrados a título de contribuição para o Fundo Especial de 

Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização – Fundaf 
têm natureza jurídica de taxa. Precedentes do STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 10 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ABEPRA ASSOC BRAS DAS EMPRESAS OPERADORAS DE 

REGIMES ADUANEIROS 
ADVOGADOS : LUIZ PERISSE DUARTE JUNIOR 
  MARIA LÚCIA LUQUE PEREIRA LEITE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

No que importa ao presente caso, foi prevista a destinação ao 
FUNDAF dos valores exigidos dos permissionários, concessionários ou usuários 
de entrepostos aduaneiros, lojas francas, portos organizados, instalações 
portuárias e outros recintos alfandegados, a título de ressarcimento das despesas 
administrativas decorrentes das atividades extraordinárias da fiscalização 
aduaneira, bem como decorrentes da prestação de serviços aduaneiros relativos a 
regimes aduaneiros especiais e atípicos e à conferência fora da zona primária, nos 
termos do art. 566 do Decreto nº 91.030, de 19857 (vigente à época da 
impetração), e das Instruções Normativas SRFB nº 14, de 93 e nº 48, de 1996.

Frise-se que a inclusão das empresas exploradoras de recintos 
alfandegados públicos entre os destinatários da exigência prevista no art. 22 do 
Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, decorre da autorização constante do art. 14 do 
aludido Decreto-Lei8, que outorgou à SRFB a competência para permitir que a 
conferência e o desembaraço aduaneiro sejam realizados em outros locais, de 
modo a simplificar e descentralizar o despacho aduaneiro.

A própria exigência do ressarcimento de custos extraordinários 
destinados ao FUNDAF é consequência desse propósito de descentralização e 
simplificação do despacho aduaneiro. É que, a partir do momento em que se 
permite a prestação de serviços aduaneiros relativos a regimes aduaneiros 
especiais e atípicos e à conferência fora da zona primária (recintos alfandegados), 
torna-se necessário o ressarcimento ao FUNDAF.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.11.2013.      

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, cuida-se, na origem, de Mandado 

de Segurança Coletivo em que a impetrante busca provimento jurisdicional que desobrigue as 

empresas operadoras dos serviços e regimes aduaneiros desenvolvidos em terminais de uso 

público do recolhimento da tarifa ao FUNDAF - Fundo Especial de Desenvolvimento e 

Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização.

Com efeito, não se pode considerar a contribuição ao FUNDAF como preço 

público, uma vez que não se configura o elemento volitivo consistente na liberdade do 

administrador de escolher a alternativa de não utilizar determinado serviço público, ante a 

possibilidade de acesso a essa mesma prestação por outros meios, mesmo porque a atividade 

que dá ensejo à exigência da parcela, como visto, é caracterizada como poder de polícia, 

sendo nítida a sua compulsoriedade.

Nesse diapasão, a Súmula 545 do STF: "preços de serviços públicos e taxas 

não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua 

cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu".

O STJ, no mesmo sentido do aresto recorrido, tem entendido que os valores 

cobrados a título de contribuição para o Fundo Especial de Desenvolvimento e 

Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF têm natureza jurídica de taxa:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF. 
NATUREZA JURÍDICA.  TAXA. Os valores cobrados a título de contribuição 
para o Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de 
Fiscalização - FUNDAF têm natureza jurídica de taxa, tendo em vista que o seu 
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pagamento é compulsório e decorre do exercício regular de típico poder de 
polícia. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1286451/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 23/10/2013)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PARA O FUNDAF. RESSARCIMENTO DOS CUSTOS DAS ATIVIDADES 
EXTRAORDINÁRIAS DE FISCALIZAÇÃO ALFANDEGÁRIA EM 
ENTREPOSTOS DE USO PÚBLICO. NATUREZA JURÍDICA DE TAXA. 
ATIVIDADE TÍPICA ESTATAL. COMPULSORIEDADE. PODER DE 
POLÍCIA.

1. Caso em que se discute a legalidade dos valores cobrados a 
título de contribuição para o Fundo Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, para ressarcimento 
dos custos em razão do exercício extraordinário de atividade de fiscalização 
alfandegária no Porto de uso público do qual a recorrida é concessionária. A 
Fazenda Nacional defende que a exação tem natureza de preço público, ao 
argumento de que seu pagamento tem por fundamento disposições do contrato de 
concessão.

2. Não se pode conhecer da alegada violação ao artigo 481, do 
CPC, tendo em vista que sobre tal norma não houve emissão de juízo pelo 
acórdão recorrido, tampouco  foram opostos embargos declaratórios para suprir 
tal omissão, o que atrai a aplicação da súmula 282/STF.

3. Os valores cobrados têm natureza de taxa, tendo em vista 
que o seu pagamento é compulsório e decorre do exercício regular de típico 
poder de polícia, conforme se afere do artigo 22, do Decreto-Lei 1.455/76.

4. Não havendo definição dos elementos constitutivos do 
tributo em lei, mas em atos regulamentares da Receita Federal, inexigível 
sua cobrança, em atenção ao Princípio da Legalidade Estrita.

5. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
não provido.

(REsp 1275858/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 26/09/2013, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0353711-6 REsp 1.412.922 / SP

Números Origem:  200261040070175  20030300073517  255798  70172120024036104

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ABEPRA ASSOC BRAS DAS EMPRESAS OPERADORAS DE REGIMES 

ADUANEIROS
ADVOGADOS : LUIZ PERISSE DUARTE JUNIOR

MARIA LÚCIA LUQUE PEREIRA LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDAF / Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ABEPRA ASSOC BRAS DAS EMPRESAS OPERADORAS DE REGIMES 

ADUANEIROS
ADVOGADOS : LUIZ PERISSE DUARTE JUNIOR

MARIA LÚCIA LUQUE PEREIRA LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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